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INTRODUÇÃO 

 

São do século XIX as primeiras abordagens sobre a preservação da biodiversidade, que, 

no entanto, estavam focadas, exclusivamente, na protecção da natureza, sem um olhar 

às questões socioeconómicas das comunidades locais. As preocupações com a 

preservação do ecossistema e a redução da pobreza das populações das zonas onde 

existem áreas de conservação, e que delas dependem, começa a ser uma realidade. 

Entende-se que, além da preservação in natura, a área de conservação pode 

desempenhar funções sociais, económicas e culturais2.  

 

Os programas de preservação já procuram prestar atenção, não apenas, às áreas de 

conservação, mas também ao bem-estar das populações locais3. Este texto debruça-se 

sobre a problemática em torno dos recursos naturais no Parque Nacional do Gilé (PNG) 

desde uma perspectiva que abarca a sua posse, uso e as dinâmicas socioeconómicas que 

ocorrem. Especificamente, procura: fornecer uma visão geral sobre as actividades 

praticadas pelas famílias na zona tampão do PNG; e, perceber como as comunidades 

gerem os constrangimentos decorrentes dos objectivos de conservação. Os dados 

mostram a continuidade de uma pluralidade de actividades tradicionalmente praticadas 

pelas famílias, mas sujeitas a proibições, restrições e, por isso, há sanções. E deste 

processo, resulta um conjunto de conflitos.  

 

Foram realizadas 65 entrevistas em Quelimane, Gilé e Pebane, das quais, 15 a 

representantes de instituições governamentais e não-governamentais, e 50 a membros 

das comunidades incluindo exercícios em grupos focais, com vista à recolha de 

percepções locais acerca da gestão dos recursos naturais no PNG e do desempenho dos 

Comités de Gestão de Recursos Naturais (CGRN). Além desta introdução, o texto 

apresenta as principais actividades realizadas pelas famílias, a terceira secção trata das 

relações de género no acesso aos recursos, na quarta analisa-se a conflitualidade 

decorrente do sistema de gestão implantado e, finalmente, as conclusões.    

 
1. Doutor em desenvolvimento rural. 
2. Gaston, et al (2009). The Ecological Performance of Protected Areas.  
3. Wells, M. & Brandon, K. (1992). People and Parks: Linking Protected Area Management with Local 

Communities. World Bank/WWF/USAID, Washington, DC. 

Destaque Rural Nº 307 

 

02 de Dezembro de 2024 

 

ACESSO A RECURSOS E CONFLITOS NAS ÁREAS  

DE CONSERVAÇÃO: CASO DO PARQUE NACIONAL  

DO GILÉ 

 

Nelson Capaina1 



2 

 

FONTES DE SUBSISTÊNCIA DAS FAMÍLIAS  

 

Para a sustentabilidade do parque, o PNG propôs-se a facilitar e promover actividades 

económicas baseadas no ecoturismo e turismo cinegético, por meio de concessões 

turísticas, parcerias com as comunidades locais e com o sector privado; a caça desportiva, 

criando-se Coutada Comunitária, de ligações com a costa e as Ilhas primeiras e segundas, 

com royalties para as comunidades; e a agricultura de conservação4. Nas promessas em 

torno da agricultura de conservação, indicava-se para um acompanhamento aos 

produtores, na cadeia de valor completa, desde a produção à comercialização5; com 

apoios na identificação e negociação de preços perante potenciais compradores dos 

produtos6. Para o governo, estes são mecanismos de acesso e partilha de benefícios para 

as comunidades locais7. 

 

Da análise das entrevistas, constata-se que as principais fontes de subsistência das 

famílias são as seguintes: agricultura (numa média de referência de 59%), seguindo-se 

comércio informal (32%), pecuária (25%) e a caça (25%). Esta pluralidade de actividades 

revela a relação existente entre as famílias locais com o seu ecossistema. Por outro lado, 

são actividades que estão dentro dos objectivos específicos de conservação do Parque8. 

 

Agricultura 

 

Entre os discursos dos entrevistados, principalmente dos ligados à governação, 

salientam-se a importância e impacto das iniciativas externas de apoio às famílias, 

nomeadamente de prácticas agroecológicas que aumentamos níveis de produção e, ao 

mesmo tempo,  minimizam os efeitos negativos sobre os recursos naturais9. 

Concretamente, refere-se a agricultura de conservação baseada na optimização da 

densidade de plantio das culturas consociadas, tipo de sementeira, uso de leguminosas 

para enriquecimento dos solos em azoto e desincentivo da práctica de queimada10. 

Esperava-se que este conjunto de técnicas agrícolas se tornasse um meio para garantir 

à população local uma alternativa à agricultura tradicional itinerante e de sequeiro, 

baseada no desflorestamento e queimadas, providenciando melhorias na produtividade 

e produção, seja para o consumo familiar, seja para a comercialização11.  

  

 
4. MITUR (2010). Plano de Maneio da Reserva Nacional do Gilé para o período 2012-2021. Maputo. 
5. Entrevista, Nacujuca 18.08.2023.   
6. Entrevista, Mujaiane 18.08.2023.   
7. MITADER (2015). Estratégia e plano de acção para a conservação da biodiversidade biológica em 

Moçambique. Maputo. 
8. MITUR (2010), op. cit. 
9. Entrevista, vila de Gilé 24.08.2023.  
10. Entrevista, Quelimane 28.08.2023. 
11. MITUR (2010), op. cit. 
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Existem percepções diferenciadas sobre estas iniciativas. De acordo com os técnicos da 

área de conservação, foram alcançados  resultados positivos nesta componente12, com 

muitos produtores a implementar os diversos sistemas implantados nas iniciativas13. Do 

lado dos camponeses, entende-se que o [pouco] que ocorreu foi um projecto que 

solicitava às famílias que trocassem os seus instrumentos de caça por enxadas e catanas 

para realizarem a agricultura [de conservação]14. Os camponeses revelaram que as 

comunidades continuam exercendo as mesmas prácticas de corte de árvores e queimada 

das áreas para a produção15. 

 

Comércio informal 

 

Outra fonte referenciada foi a comecialização informal de bens de primeira necessidade. 

Geralmente, são individuos de idade jovem, que não estão directamente envolvidos na 

agricultura, mas aparecem integrados na cadeia de comercialização agrícola, comprando 

os excedentes agrícolas, principalmente leguminosas e milho. Alguns destes 

comerciantes têm capacidade para aceder e adquirir os bens, não produzidos 

localmente, nas cidades de Nampula e Quelimane, de onde alugam camionetas para seu 

transporte até à sua localidade. 

 

Quando termina a campanha de comercialização agrícola, estes comerciantes 

empenham-se na sua actividade de comércio geral. Contudo, o fraco poder de compra 

das famílias locais limita a venda local de bens essenciais. As famílias não têm capacidade 

suficiente para adquir uma boa quantidade de bens não produzidos localmente, pelo 

que as quatidades transaccionadas são pequenas, designadamente açucar, arroz, óleo 

de cozinha, petróleo e pilhas para iluminação, sal, sabão e outros artigos de uso 

pessoal16.  

 

Além de informal, a actividade comercial é predominantemente masculina, com unidades 

fixas e móveis, nomeadamente bancas fixas nas casas das famílias e/ou em pequenos 

mercados locais, e móveis, na medida em que os comerciantes deslocam-se, conforme 

a calendarização semanal, para os diferentes pontos onde ocorrem as feiras locais17. 

No entanto, mesmo sendo actividade de «propriedade dos homens»18, mulheres e 

crianças do agregado familiar participam nesta actividade, principalmente em situações 

em que a família tem banca fixa. Isso acontece na ausência dos homens para comprar 

mercadorias ou por outra razão19.  

  

 
12. Entrevista, Mulela 17.08.2023.   
13. Entrevista, vila do Gilé 24.08.2023.   
14. Entrevistas, Naheche 25.08.2023,  Namaipe 25.08.2023.   
15. Entrevistas, Mulela 16.08.2023 Naheche 25.08.2023.  
16. Entrevista, Malema 17.08.2023.   
17. Entrevista, vila de Pebane 20.08.2023.  
18. Entrevista, Malema 17.08.2023.   
19. Entrevista, Malema 17.08.2023.   
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Pecuária 

 

Na componente de Gestão e melhoramento das condições socioeconómicas das 

populações locais, uma das actividades prioritárias é a introdução de animais de pequeno 

porte20. Como tal, pretendia-se melhorar a produção e comercialização de produtos 

agro-silvo-pastoris, com aumento da produção pecuária e garantindo a sua 

sustentabilidade económica a longo prazo21.  

 

Especificamente pretendia-se (re)povoar com gado caprino as famílias identificadas; 

melhorar o sistema de protecção dos animais, com currais-modelo; e reduzir o raio de 

pastoreio dos animais, principalmente durante a época agrícola22. Estas actividades eram 

encaradas com muita espectativa no seio das famílias23 mas também das entidades locais 

dos dois distritos, nomeadamente os técnicos dos serviços públicos (SDAE) que 

esperavam aprender com as técnicas dos parceiros e liderar os processos24, tendo em 

conta que as iniciativas são implementadas nos territórios dos respectivos distritos25.  

No entanto, foram apenas construídas cercas para caprinos para melhor controlo dos 

animais; e a massificação do uso da corda na mobilidade dos cabritos para reduzir o seu 

raio de pastoreio. A actividade de (re)povoamento com cabritos nas comunidades da 

zona tampão não ocorreu como era expectável pelas famílias, porque teve de ser 

interrompida.  

 

As razões para a interrupção foram26: possíveis efeitos ambientais negativos com a 

presença massiva de cabritos, uma vez que a população poderia recorrer a pastos dentro 

da área protegida; baixo sentido de propriedade, por parte dos beneficiários, com 

impactos nos cuidados alimentares e sanitários dos animais; relações institucionais com 

os governos distritais que não se identificaram com a iniciativa porque os animais tinham 

sido adquiridos noutras regiões da província, sem o seu envolvimento técnico; e 

aquisição de animais pequenos (chibo) que, na sua maioria, exigiam cuidados parentais 

e que, por essa razão e stress causado pelas condições de transporte e eventos 

atmosféricos, morreram posteriormente. 

  

 
20. MITUR (2010), op. cit. 
21. Ntumi, C., Nhambe, C. & Pires, S. (2018). Projecto “Conservação de Recursos Naturais na Reserva Nacional 

de Gilé e suas Áreas Periféricas por meio do Fortalecimento das Actividades Económicas e Produtivas das 

Comunidades Rurais” (AID010164/COSV/MOZ). 
22. Ntumi et al, (2018), op. cit. Nazerali, S. & Souquet, M. (2017). “Reducing deforestation and degradation in 

the Miombo forests of the National Reserve of Gilé and its periphery” pilot project. Final Evaluation Report. 
23. Entrevista, Naburi 25.08.2023. Entrevista, Malema 16.08.2023. Entrevista, Naheche 25.08.2023. 
24. Entrevista, vila de Pebane 20.08.2023. 
25. Entrevista, vila do Gilé 24.08.2023.   
26. Ntumi et al, (2018), op. cit; Nazerali, & Souquet, (2017). op. Cit. 
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Caça  

 

Outra actividade que persiste na região é a caça, que é um dos factores antropogénicos 

que levou à extinção ou em situação crítica de algumas espécies. Segundo a legislação 

nacional atinente à conservação da biodiversidade, não é permitido caçar, qualquer que 

seja o animal, dentro dos limites do Parque, pelo que a caça pelas comunidades deve ser 

devidamente planificada com as autoridades que gerem o Parque27. Mas a promessa de 

oportunidades para caça de subsistência, de forma a suportar as necessidades básicas 

da população local28, não se concretizou.  

 

Reconhecendo-se que a caça ilegal ainda é um desafio e pode constituir um factor na 

redução da população de animais no Parque29. Durante os trabalhos de campo, foi 

notória a presença de “gente de fora”30. Estes indivíduos concentram-se principalmente 

na vila sede de Gilé, possuem capacidade financeira superior à das comunidades e 

exercem as suas actividades fora da vila. De igual modo, os entrevistados em Naheche e 

Namaipe revelaram a presença de “gente de fora” que, trazem muito dinheiro, adquirem 

alguns produtos e outros bens… 

 

«Chegam aqui pessoas, com carros, como esse…. Geralmente, falam com fulano e fulano 

e vão-se embora…Meses depois, fulano e fulano [os aldeões contactados anteriormente] 

estão a comprar motorizada. Mas, quando se olha, não se sabe onde trazem o 

dinheiro»31. 

 

«Trata-se de uma “bolada de casa”, em que, quem pode, participa. [Isto ocorre] com 

conhecimento dos membros dos comités [CGRN] da própria comunidade. Estes 

membros conhecem as pessoas que caçam e aquelas que também são intermediárias do 

negócio»32. 

 

Os discursos dos entrevistados não deixam de ser reveladores que a caça furtiva, 

realizada por pessoas de fora e por membros das comunidades locais, representa uma 

importante fonte de subsistência, ou de rendimento, para algumas famílias. Da conversa 

mantida com um informante, foi possível constatar que, presentemente, existem 

preocupações com a caça, geralmente praticada por furtivos oriundos, na sua maioria, 

de regiões fora da província da Zambézia, incluindo indivíduos estrangeiros33. 

 

A caça tem maior intensidade na zona tampão do distrito do Gilé, onde, face à fraca 

implementação, o programa de (re)povoamento animal e/ou melhoramento da criação 

 
27. Entrevista, vila de Gilé 24.08.2023  
28. MITUR (2010), op. cit. 
29. Entrevista, vila de Pebane 20.08.2023. 
30. Expressão várias vezes usada por um entrevistado na vila sede de Gilé 24.08.2023.  
31. Entrevista, Namaipe 25.08.2023.  
32. Entrevista, Mihécue 25.08.2023. 
33. Entrevista, Quelimane 28.08.2023. 
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do gado caprino não aconteceu como era esperado pelas comunidades34. A intensidade 

da caça decresce nas comunidades dos dois postos administrativos de Pebane, onde, ao 

que parece, as iniciativas de (re)povoamento pecuário, através de caprinos, trouxeram 

melhorias para as populações locais35. É importante referir que, no caso de Pebane, a 

pouca incidência desta actividade se deve a aspectos socioculturais, como a religião 

muçulmana que inibe o consumo de carne de certos animais de caça e do tipo de morte 

da presa36. 

 

Não obstante os esforços realizados para a conservação, é observada a venda 

“clandestina” de carne de caça no principal mercado da vila do Gilé. Segundo conversas 

informais com alguns utentes do mercado, esse negócio é sobejamente conhecido, 

inclusive pelas autoridades administrativas do distrito e pelos membros dos CGRN nas 

zonas de onde provinha a carne. Desta forma, pese embora a comercialização da carne 

ocorrer num ponto do mercado e de forma reservada, esta venda não é propriamente 

clandestina. 

 

Relações de género 

 

A promoção de «actividades económicas sustentáveis» para mitigar possíveis impactos 

negativos nas comunidades traz outras preocupações, concretamente sobre quem 

efectivamente beneficia dessas iniciativas. Alguns textos sobre este assunto frisam que 

as comunidades não são homogéneas, em termos sociais, económicos e de género, o 

que influencia a distribuição, acesso e uso de recursos entre homens e mulheres, entre 

grupos sociais, e dentro da unidade familiar37. 

 

O Estado moçambicano tem estado a defender a promoção da igualdade entre a mulher 

e o homem no acesso aos órgãos de poder, na tomada de decisões e nas oportunidades 

de acesso aos benefícios socioeconómicos38. Segundo o Governo39, na sua formulação e 

implementação, os programas de desenvolvimento devem considerar, de forma racional, 

as necessidades de mulheres e de homens. Como prioridade para a mulher, indica-se: (i) 

assegurar a sua participação efectiva nos órgãos de tomada de decisões sobre o acesso 

e controle da terra e outros recursos ao nível comunitário, propiciando a sua participação 

na gestão e usufruto dos mesmos; (ii) tomar em consideração os interesses e as 

necessidades das mulheres na planificação, construção e gestão de infra-estruturas; e (iii) 

estipular quotas para as mulheres nos financiamentos e facilitar o seu acesso aos 

mesmos.   

 
34. Entrevistas, Naheche 25.08.2023, Namaipe 25.08.2023.   
35. Entrevista, Mulela 16.08.2023.  
36. Entrevista, Quelimane 28.08.2023. 
37. Nussbaum, M. (2012). Crear capacidades: propuesta para el desarrollo. Barcelona, Paidos.  

Sen, A. (2003). O desenvolvimento como liberdade. Lisboa, Gradiva. 

Agarwal, B. (1999). “Necociación y relaciones de género: dentro y fuera de la unidad doméstica”. Historia 

agraria nº 17, SEHA, pp. 13-58.    
38. Governo de Moçambique. Decreto nº 7/2004 de 1 de Abril. Cria o Conselho Nacional para o Avanço da 

Mulher. Maputo.  
39. Governo de Moçambique (2018). Política de Género e Estratégia de Implementação (PGEI). Maputo.  
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Existe o entendimento que a participação das comunidades africanas na gestão dos 

recursos naturais está dependente dos níveis de rendimentos individual e familiar, num 

contexto em que cada família pode-se inserir em várias actividades40. Tal sugere que as 

actividades económicas que beneficiem indiscriminadamente as famílias locais são 

importantes porque servem de incentivo para estas famílias apoiarem e participarem na 

prossecução dos objectivos da conservação41. 

 

Em teoria, todas as famílias têm as mesmas possibilidades no que se refere à sua inclusão 

nos projectos de desenvolvimento localmente implementados42. Como em muitas 

regiões do país, nos dois distritos que conformam o PNG, são as mulheres as mais 

envolvidas na agricultura tendo em conta o tempo que dedicam a esta actividade43. 

Nesta pesquisa, uma das preocupações foi a questão de beneficiação das iniciativas, em 

termos de género. Neste contexto, vale ressalvar algumas percepções dos entrevistados, 

sobre a abrangência das iniciativas: 

 

«Nós estamos aqui. Tenho filhos, sou mãe sem marido e, assim, não consegui receber 

nada para produzir e dar de comer aos meus filhos»44. 

 

«Aqui em casa, nós recebemos material para levar à machamba; foi o meu marido a 

receber; era o nome dele que estava indicado na lista»45. 

 

«Pode existir a ideia de esses instrumentos serem atribuídos às mulheres. Muitas vezes, 

essa possibilidade é escassa. Os documentos que indicam a recepção e/ou propriedade 

dos mesmos, geralmente, são titulados em nome dos homens»46.  

 

«Mesmo sabendo que nós [mulheres] também trabalhamos na machamba, não 

recebemos enxadas que estavam a distribuir; foram os homens que receberam e, como 

não tenho marido, não recebi nada»47. 

 

As constatações sobre as iniciativas para agricultura indicam que não se teve em 

consideração as discrepâncias de poder existentes dentro das comunidades e no seio do 

núcleo familiar. O mesmo aconteceu com o programa de repovoamento animal, em que 

foram os homens que receberam os cabritos quando estes foram entregues aos 

beneficiários nas comunidades. 

  

 
40. Negrão, J. (1996) A participação das comunidades na gestão dos recursos naturais. Em: PROJECTO 

COMRES GTA/MICOA. Relatório final. Maputo, pp. 5-21. 
41. Entrevista, Quelimane 28.08.2023.  
42. Entrevista, Quelimane 29.08.2023.  
43. Entrevista, Quelimane 28.08.2023.  
44. Entrevista, Mulela 18.08.2023. 
45. Entrevista, Naheche 25.08.2023. 
46. Entrevista, Quelimane 29.08.2023.  
47. Entrevista, Nacururu 17.08.2023.  
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«Eu não recebi, nem material da machamba, nem cabrito, Na época, falou-se que, 

primeiro, iam receber as casas [famílias] onde havia homem, para criar, [e], depois nos 

dar a nós [mulheres solteiras] »48. 

 

«Aqui, procuramos [envolver] todas famílias. Mas deve entender que não é fácil, quando 

são as mulheres sozinhas [solteiras], muitas vezes, elas não aparecem [nos encontros] 

para vir participar»49. 

 

As famílias que beneficiaram das iniciativas foram aquelas cujo agregado familiar era 

liderado por um homem. Esta desigualdade de género foi também reconhecida por um 

entrevistado50 quando sinaliza que havia ainda grandes desafios na promoção da 

participação efectiva das mulheres em muitas iniciativas locais para o desenvolvimento. 

As mulheres continuam a enfrentar enormes dificuldades e, portanto, com poucas 

oportunidades de acesso aos benefícios.  

 

As decisões sobre a partilha dos benefícios são tomadas nos CGRN e as mulheres quase 

não fazem parte ou não estão positivamente representadas nestes grupos51. Segundo a 

literatura, a participação das mulheres, de forma igualitária com os homens, na gestão 

dos recursos naturais da sua comunidade é benéfica para as mulheres52, porque são elas 

que mais dependem desses recursos para garantir a subsistência familiar53. 

 

Contudo, refira-se a presença de mulheres em quase todas actividades tradicionalmente 

realizadas nesta área de conservação, incluindo a caça e a pesca54, o que indica que 

homens e mulheres praticam as mesmas actividades. Considerando essa situação, na 

definição das estratégias de intervenção, e tendo em conta a mudança de 

comportamento que as teorias de conservação focalizam, não houve exercício de 

compatibilização entre oportunidades oferecidas pelos programas e os pontos fortes e 

fracos encontrados no conjunto das famílias nas comunidades. 

 

Conflitualidades 

 

As relações de género observadas no acesso aos recursos e as desigualdades económicas 

vão produzir e/ou reforçar as clivagens. Uma consequência do exposto anteriormente é 

o surgimento de alguma forma de tensão social, relacionada com o uso e 

aproveitamento dos recursos, entre as autoridades do Parque e as famílias locais. Por 

exemplo, alguns entrevistados revelaram que não tinham benefícios com o processo de 

 
48. Entrevista, Malema 16.08.2023.  
49. Entrevista, Malema 16.08.2023. 
50. Entrevista, vila de Pebane 20.08.2023.  
51. Entrevista, Quelimane 29.08.2023.  
52. Agarwal (1999), op. cit. 
53. Agarwal, B. (1989). Rural women, poverty and natural resources: sustenance, sustainability and struggle 

for change. Economic and Political Weekly, vol. 24, nº 43, pp. 46-65.  
54. MITUR (2010), op. cit. 
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gestão do Parque55 e, por isso, era espectável que continuassem com as suas actividades, 

algumas furtivas e, como tal, conflituantes com os interesses do Parque56.  

 

Nesta pesquisa, e segundo De Pourcqet al. (2017), o conflito é definido como uma 

situação na qual um actor, que pode ser um indivíduo ou grupo de indivíduos, entende 

que o seu bem-estar está ameaçado pelo comportamento ou acção de outro actor, 

devido à suas diferentes percepções, emoções e interesses57. 

 

«Nós, os nossos avós, sempre vivemos dos animais, das plantas e das terras aqui 

existentes. Esse trabalho [de Conservação] sempre existiu, desde o tempo colonial, mas 

não era assim. Hoje, está mal; não temos nada; não temos como viver; nos tiram tudo 

que tentamos fazer»58. 

 

«Não existem contradições. O que acontece é alguma diferença de percepções, algo 

natural neste processo, principalmente de alguns membros das comunidades locais, 

sobre os objectivos e os fins últimos que se pretendem com as medidas de conservação 

adoptadas naquele Parque»59. 

 

Numa abordagem de gestão participativa, ao nível local existem dois órgãos na estrutura 

de gestão do Parque: os CGRN (órgãos comunitários) e as comunidades locais, por um 

lado e, por outro, a Administração do parque. É preciso referir que estas entidades nem 

sempre são homogéneas e coerentes, segundo alguns autores60, e, portanto, os 

membros que as compõem têm diferentes percepções sobre a gestão desta área de 

conservação. 

 

Primeiro, se, por um lado, se entende que foi imposta às famílias locais uma restrição de 

acesso a determinados recursos, sem lhes fornecer alternativas capazes de criar 

condições para o bem-estar dessas famílias61; por outro, frisa-se a importância do grande 

objectivo, que é a conservação da biodiversidade da região e que todos envolvidos 

deviam trabalhar nesse sentido62. Segundo, as opiniões das famílias podem estar 

baseadas nas percepções que têm sobre que benefícios deviam ter e em que momento 

 
55. Entrevistas, Malema 17.08.2023, Naheche 25.08.2023. 
56. Entrevista, Quelimane aos 20.11.2023. 
57. De Pourcq, K., Thomas, E., Van Damme, P. & Léon-Sicard, T. (2017). Análisis de los conflictos entre 

comunidades locales y autoridades de conservación en Colombia. Causas y recomendaciones. Gestión y 

Ambiente 20(1), pp. 122-139. 

De Pourcq, K., Thomas, E., Arts, B., Vranckx, A., Léon-Sicard, T. & Van Damme, P. (2015). Conflict in protected 

areas: who says co-management does not work? PloS ONE 10, e0144943. DOI: 10.1371/journal. 
58. Entrevista, Naheche 25.08.2023.    
59. Entrevista, Quelimane 20.11.2023. 
60. Carlsson, L., & Berkes, F. (2005). Co-management: concepts and methodological implications. Journal of 

Environmental Management nº 75, pp. 65-76. 

De Pourcq et al. (2017), op. cit.  

De Pourcq et al. (2015), op. cit. 
61. Entrevista, Quelimane 28.08.2023. 
62. Entrevista, vila de Pebane 20.08.2023. 
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estes deviam estar presentes63; enquanto umas famílias consideram que os benefícios 

são imediatos, outras famílias, nas mesmas comunidades, entendem que os benefícios 

não são imediatos64. 

 

Por outro lado, ficou a percepção de que apenas o governo e outras entidades de fora 

têm o direito de uso comercial dos recursos naturais do Parque. A esta percepção de 

direitos de uso estão associadas situações de intimidação protagonizadas por fiscais 

sobre os membros das comunidades em situação de posse de algum produto florestal 

ou faunístico. Segundo entrevistados: 

 

«Já vimos brancos [turistas] a entrar no parque e a passarem durante alguns dias para 

ver os animais ou a ir para Pebane [vila]. Será que não pagam dinheiro? O governo tinha-

nos informado que iriamos receber [ter benefícios] com isso [actividade de turismo], mas, 

até hoje, não estamos a ver nada»65. 

 

«Somos proibidos de apanhar os pequenos produtos ou animais para consumir e para 

vender e comprar comida. Onde somos encontrados com os fiscais, com algum produto, 

é um problema grande»66. 

 

«Efectivamente, se existe alguma actividade de turismo e caça desportiva no Parque de 

Gilé, não existem evidências de os resultados destas actividades estarem a beneficiar as 

comunidades abrangidas»67. 

 

O problema com as iniciativas anunciadas às comunidades é que as famílias querem 

benefícios no presente, não no futuro68. Mesmo que algumas opiniões não traduzam 

realidades no terreno, elas sugerem a existência de conflito resultante de alguma 

restrição no acesso e uso dos recursos e da insuficiência na concretização dos benefícios 

anunciados pelas distintas entidades e esperados pelas famílias locais69. Portanto, pode-

se indicar que existe uma causa-efeito para surgimento de conflito entre o que foi 

prometido pelas entidades e o que efectivamente se concretizou nas comunidades. 

 

 
63. Entrevistas, Malema 17.08.2023, Naheche 25.08.2023.   
64. Entrevistas, Naheche 25.08.2023, Malema 17.08.2023.    
65. Entrevista, Malema 17.08.2023.   
66. Entrevista, Naheche 25.08.2023.    
67. Entrevista, Quelimane 21.11.2023. 
68. Entrevista, Malema 17.08.2023.   
69. Entrevista, Quelimane 21.11.2023. 
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Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

 Maputo – Moçambique 

NOTAS FINAIS 

 

• As famílias continuam a produzir nas modalidades tradicionais; 

• Onde é possível, as famílias continuam a realizar caça ilegal, reforçada, não apenas, 

por necessidades de consumo, mas também pela procura comercial de carne e 

espólios de caça; 

• Pese embora as mulheres sejam as mais afectadas pelos princípios de gestão dos 

recursos naturais, porque mais dependem destes recursos para sua subsistência 

familiar, elas quase não estão representadas nos CGRN;  

• Nos CGRN onde existem mulheres, elas estão nas posições menos privilegiadas, 

pelo que dificilmente participam dos órgãos de decisão ao nível dessas 

organizações e não têm possibilidade para participar nas entidades mais acima. Isso 

tudo concorre para a exclusão das mulheres de alguns benefícios que possam 

existir. 

• O estabelecimento do PNG como mecanismo de preservação da natureza pode 

ajudar na conservação da biodiversidade desta região, mas também culmina com 

um conjunto de conflitos entre a administração do PNG e as famílias locais. 

• Estes conflitos derivam de causas, tais como, a restrição imposta às famílias no 

acesso aos recursos naturais da zona; o incumprimento nas promessas elencadas 

nos projectos socioeconómicos; a baixa representatividade dos membros das 

comunidades nas diferentes entidades que participam da gestão, devido a 

processos selectivos não adequados;  

• Outras causas, são a imposição de objectivos de conservação que, em princípio, são 

considerados exógenos e não reflectem as necessidades da maioria das famílias nos 

povoados; e o descontentamento das famílias que não receberam os apoios que 

foram distribuídos nas comunidades, nomeadamente para a agricultura e pecuária. 

mailto:office@omrmz.org

